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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO


ATA DA 37ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
Data:  7 de outubro de 2015
Horário: 14h

Local: Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, n.º 473, Bairro de Santo Antônio, Recife/PE.

Presidência: Dr. Renato da Silva Filho
Conselheiros Presentes: Drs. Renato da Silva Filho, Adriana Gonçalves Fontes (substituindo a Conselheira Drª. Lúcia de Assis), José Lopes de Oliveira Filho, José Elias Dubard de Moura Rocha, Maria Helena da Fonte Carvalho e Silvio José Menezes Tavares.

Secretário: Dr. Solon da Silva Filho
Dando início aos trabalhos o Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, cumprimentou todos os presentes e disse que dará início a sessão, pois o Dr. Carlos Guerra se encontra no Rio de Janeiro participando do Congresso Nacional do Ministério Público, assim como o Presidente e Vice Presidente da AMPPE. Tendo o Secretário constatado o comparecimento dos Conselheiros acima mencionados, ausência justificada do Presidente do Conselho, Dr. Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda, da Conselheira Drª. Janeide Oliveira de Lima que se encontra em Caruaru para audiência da Câmara Regional, da Conselheira Drª. Lúcia de Assis que se encontra de férias e do Conselheiro Dr. Paulo Lapenda que se encontra em correição na Promotoria de Justiça de Carpina. Com a correspondente constituição do quorum regimental foi passada a palavra ao Presidente, em exercício, que declarou aberta a sessão, passando a tratar dos assuntos previstos em pauta: I – Comunicação: O Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, registrou que, apesar de nesta sessão ainda está sendo transmitida, a questão está sendo resolvida. Continuando, registrou que no dia anterior esteve na reunião nacional dos Corregedores Gerais, que integrou o Congresso Nacional do Ministério Público. Informou que, na oportunidade, foram discutidas as dificuldades enfrentadas pelos Ministérios Público do País e pode dizer que são as mesmas do daqui. Disse, ainda, que o Ceará estará inaugurando a primeira Correição do CNMP na Corregedoria em virtude da sua legislação administrativa disciplinar. Também se discutiu a questão da extinção das entrâncias e a experiência do Espírito Santo, no qual se mostrou um quadro de completa estagnação, onde muitos dos que apoiaram, hoje, estão recorrendo ao CNMP para evitar permutas sem que se ouçam os demais. Outra questão discutida foi à extinção das Centrais de Inquéritos, que muitos já entendem que o modelo se exauriu. No Paraná só resta uma em um município de médio porte. O Conselheiro Dr. José Elias relatou distorções que o sistema ARQUIMEDES causou e que motivaram interpretações equivocadas do CNMP na Correição realizada em Pernambuco, o que foi apoiado pelos demais Conselheiros, que registraram a pessoa e profissional correto, empenhado que o Conselheiro é. O Conselheiro Dr. José Lopes parabenizou o Corregedor, Dr. Renato da Silva Filho, e registrou o quanto o faz tranqüilo saber que a Corregedoria está com uma pessoa tão equilibrada e humilde quanto ele, que atua exclusivamente na forma legal. A Conselheira Drª. Adriana Fontes indagou o Conselheiro Dr. Silvio Tavares como anda a implantação do processo eletrônico na Instituição, o qual prestou as informações. O Conselheiro Dr. José Lopes sugeriu que se faça uma visita ao Porto Digital, pois o CEO se propôs colaborar com o Ministério Público com a dificuldade tecnológica. II - Aprovação de Ata: Retirado de pauta. III – Processos de Distribuições Anteriores: A Conselheira Drª. Maria Helena da Fonte trouxe o(s) processo(s): SIIG 0036059-5/2015, Inspeção, Promotoria de Justiça de Águas Belas, relatando e votando pelo arquivamento, CUMPRINDO-SE O DESPECHO DA LAVRA DO CORREGEDOR GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO AS FOLHA 5. Colocado(s) em votação, foi determinado, por maioria, o arquivamento, enquanto os Conselheiros Dr. Sílvio Tavares e Dr. José Elias entendiam que se deveria aguardar a resposta do cumprimento do despacho, tendo se declarado impedido o Dr. Renato da Silva Filho. A Conselheira Drª. Maria Helena registrou que, na posse dos Promotores de Justiça, o Cerimonial do MPPE cometeu duas falhas, a segunda gravíssima. Por duas oportunidades se referiu ao Corregedor Geral do Ministério Público como sendo o Corregedor Geral de Justiça e não chamou a Presidente da Comissão do Concurso, que estava presente, para compor a mesa, o que contou com a concordância de todos. O Conselheiro Dr. Silvio Tavares trouxe o(s) processo(s): Suspeição em Processo do Tribunal do Júri, Dr. André Silvani da Silva Carneiro e Drª. Dalva Cabral de Oliveira Neta, relatando e votando pelo não acolhimento da suspeição, com manutenção do membro do MP suscitante a frente do processo criminal em questão, restando prejudicada a suscitação de sua substituta, DEVENDO SER DADA CIÊNCIA AO DR. ANDRÉ SILVANI, A DRª. DALVA CABRAL E AO PRESIDENTE DO CONSELHO DA MAGISTRATURA. Colocado em votação, o Colegiado decidiu, à unanimidade, pelo não acolhimento da suspeição nos termos do voto do relator, bem como o Dr. José Elias entendia que não cabe alegação de suspeição como sucedâneo de recurso para se escusar dos deveres funcionais dada por discordância com decisão judicial. A Conselheira Drª. Maria Helena da Fonte trouxe o(s) processo(s): 784407/2012, 1675435/2014, 18918313/2015, 1896498, 1880456/2013, 1837018, 889793/2012, 848070/2012 e 839861/2012, relatando e votando pela homologação do arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto da relatora. O Conselheiro Dr. Silvio Tavares trouxe o(s) processo(s): 2015/1868707, 2015/1864621, 2013/1299153, 2012/658955, 2012/882255, 2013/1182058, 2012/663397, 2012/619579 e 2013/1294484, relatando e votando pela homologação do arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto do relator. O Conselheiro Dr. José Elias trouxe o(s) processo(s): 2009/17565, 2010/42271, 2014/1564579, 2012/731645, 2013/1386719, 2010/55638, 2010/55638, 2010/55638 e 2014/174317, relatando e votando pela homologação do arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto do relator. O Conselheiro Dr. José Lopes trouxe o(s) processo(s): 2011/33345, relatando e votando pela CONVERSÃO EM DILIGÊNCIA, ENCAMINHANDO NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO RES-CSMP 001/2012. 2015/197531, 1975346/2015, 1968985/2015, 1978281, 2015/1976757, 2013/1149556, 2015/1797339, 2011/569453, 2014/1532920, 2009/49327, 2014/1627292, 2014/1692785, 2014/1672555 e 2012/607296, relatando e votando pela homologação do arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, AS PROVIDÊNCIAS NO 2011/33345 e 2013/1201868 e o arquivamento dos demais nos termos do voto do relator. A Conselheira Drª. Adriana Fontes trouxe o(s) processo(s): 2014/1754275, 2013/1339375, s/n, 2012/626498, 2015/1855778, 2014/1533283, 2014/1771323 e 2012/623118, relatando e votando pela homologação do arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto da relatora. O Presidente do Conselho, em exercício, agradeceu a todos e declarou encerrada a sessão.
  Observação: Esta ata foi elaborada com base em áudio (Formato MP3).
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